
POLÍCIA FEDERAL

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 24643749/2022-SEF/DEOP/COEN/ANP/DGP/PF

Processo nº 08204.003178/2022-41

PROJETO BÁSICO - COMPRAS

1. DO OBJETO

Aquisição de materiais esportivos e adesivos de identificação para o 3º CFP 2022  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO IMAGEM ILUSTRATIVA UNIDADE QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

BOLA  DE  VOLEI  
OFICIAL 

Indicado para: Jogo

Material: Sintético

Composição: Sintético

Peso  do
Produto: 260-280g

Circunferência:  65-67
cm

Garantia  do
Fabricante:  Contra
defeito de fabricação

OBS:  MODELO  DE
REFERÊNCIA  BOLA
VOEI  DE  QUADRA
MIKASA  V390W
TREINO

UNIDADE 02 R$ 258,00
R$
516,00

2 

REDE DE VOLEI 

Rede de Vôlei Fio 2mm
Nylon  com  4  Faixas
PVC  IMPERMEÁVEL
Modelo  Profissional  na
cor BRANCA

Espessura  do  fio:  2mm
torcido,  confeccionado
com 12 filamentos

Medidas: 1,00m altura x
10,00m comprimento

Malha: 10 cm

Cor da rede: Preto

Cor da faixa: Branca

Matéria-prima:  PEAD
(polietileno  de  alta
densidade)  100%
virgem,  com tratamento
ultra  violeta  para
prevenir contra as ações
climáticas.

Durabilidade:  A
durabilidade aproximada
da  rede  exposta  ao
tempo  é  de  2  anos  em
condições  normais,
variando de acordo com
o tipo de uso.

Disponibilidade  de
entrega: Pronta entrega.

Garantia:  Contra defeito
de fabricação.

UNIDADE 01 R$ 290,00
R$
290,00
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3

TERABAND

Kit  Super  Band  4
Intensidade Leve Médio
Forte  e  Extra  Forte
Elástico

Dimensões  do
produto: 28.5 x 11 x 7.3
cm; 1.05 Quilogramas

UNIDADE 02 R$ 380,00
R$
760,00

4

SAND BAG 10KG

Especificações Técnicas:
Peso:  Ajustável  entre
2,5kg,  5kg,  7,5kg  e
10kg;  Dimensão:  17cm
de  altura  x  17cm  de
largura  x  45cm  de
comprimento;  Material:
Confeccionada em couro
sintético e nylon de alta
resistência,  possui  uma
camada  interna  de
espuma  que  oferece
mais  conforto  nos
treinos,  pois  não
machuca  os  ombros,
além  de  uma  maior
absolvição de impactos;
Pegadores:  6  alças
emborrachadas  com
costuras  reforçadas;
Itens  Inclusos:  1  Power
Bag de 10kg ajustável, 4
bolsas  internas  (2,5kg
cada  uma,  já
acompanhadas  do
enchimento de peso).

UNIDADE 01 R$ 165,00
R$
165,00

5

SAND BAG 15KG

Especificações Técnicas:
Peso:  Ajustável  entre
3,75kg, 7,5kg, 11,25kg e
15kg;  Dimensão:  19cm
de  altura  x  19cm  de
largura  x  49cm  de
comprimento;  Material:
Confeccionada em couro
sintético e nylon de alta
resistência,  possui  uma
camada  interna  de
espuma  que  oferece
mais  conforto  nos
treinos,  pois  não
machuca  os  ombros,
além  de  uma  maior
absolvição de impactos;
Pegadores:  6  alças
emborrachadas  com
costuras  reforçadas;
Itens  Inclusos:  1  Power
Bag de 15kg ajustável, 4
bolsas  internas  (3,75kg
cada  uma,  já
acompanhadas  do
enchimento de peso).

UNIDADE 01 R$ 189,90
R$
189,90

6

SAND BAG 20KG

Especificações Técnicas:
Peso:  Ajustável  entre
5kg, 10kg, 15kg e 20kg;
Dimensão:  20cm  de
altura x 20cm de largura
x 56cm de comprimento;
Material: Confeccionada
em  couro  sintético  e
nylon de alta resistência,
possui  uma  camada
interna  de  espuma  que
oferece  mais  conforto

UNIDADE 01 R$ 215,00
R$
215,00
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nos  treinos,  pois  não
machuca  os  ombros,
além  de  uma  maior
absolvição de impactos;
Pegadores:  6  alças
emborrachadas  com
costuras  reforçadas;
Itens  Inclusos:  1  Power
Bag de 20kg ajustável, 4
bolsas  internas  (5kg
cada  uma,  já
acompanhadas  do
enchimento de peso).

7

Wall ball 12 libras

Material: couro sintético
-  enchimento:  pó  de
pneu  E  espuma  pu
prensada

UNIDADE 01 R$ 155,00
R$
155,00

8

Wall ball 40 libras

Material: couro sintético
-  enchimento:  pó  de
pneu  E  espuma  pu
prensada

UNIDADE 01 R$ 189,00
R$
189,00

9

Bola Futsal Penalty Max
1000  Profissional
Aprovada Fifa

CARACTERÍSTICAS
LAMINADO: PU PRÓ
GOMOS: 11
CAMADA  INTERNA:
NEOTEC
MIOLO:  CÁPSULA
SIS
TECNOLOGIA
CONSTRUÇÃO:
TERMOTEC
PESO: 410-430G
CIRCUNFERÊNCIA:
62,5-63,5CM

UNIDADE 01 R$ 260,00
R$
260,00
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10

BOLA  SUÍÇA  ·  BOLA
SUIÇA  65CM  ACTE
SPORTS AZUL

Material: PVC

Dimensões:  65cm  de
circunferência
Peso máximo suportado:
até 300 Kg

UNIDADE 02 R$ 116,00
R$
232,00

11

Jump  Box  Caixa  De
Salto - 50X60X75Cm

A caixa possui 3  níveis
diferentes  de  salto
conforme as medidas de
seus lados, que são:
50 cm
60 cm
75 cm

Projetada  com  encaixes
firmes  e  produzida  em
compensado  de  18mm
de espessura.

UNIDADE 02 R$ 395,00
R$
590,00

12

Escada  De  Agilidade
Treino  Funcional  10
Degraus 5m Esporte

Escada  de  Agilidade
Treino  Funcional  10
Degraus 5m Esporte

Utilizado para atividades
esportivas  que  visem
aprimorar  a  agilidade,
velocidade  e
coordenação.

Possui  10  degraus
ajustáveis com 5 metros.

Dobravel,  facilita  na
montagem/desmontagem
e transporte.

Acompanha  bolsa  para
transporte.

Material:  Plástico  e
Nylon.

Dimensões:

Largura: 50 cm
Comprimento  escada:
até 5 metros.
Comprimento  degrau:
até 4 metros.

Fechado:
Largura: 50 cm
Diametro: 4,5 cm

UNIDADE 02 R$ 88,00
R$
176,00
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13

Corda  de  Pular  com
Rolamento  Ajustável.
Seu  comprimento  é
longo  em  2,75  com  a
prática  possibilidade  de
regulagem para ajuste de
acordo  com a altura  do
usuário.

DIMENSÕES
APROXIMADAS  DO
PRODUTO 2,75 m

PESO
APROXIMADO: 185 g

UNIDADE 04 R$ 39,00
R$
156,00

14

Bloco de Yoga
Dimesões:  Tamanho: 22
cm x 13,5 cm x 7,5 cm

Espuma  macia  e  fofa
com  menos  de  100
gramas.

UNIDADE 35 R$ 38,90
R$
1.361,50

15

Adesivos  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 1,09x1,90m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 2 R$ 186,00
R$
372,00

16

Adesivos  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,38x0,76m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 3 R$ 35,00
R$
105,00

SEI/PF - 24643749 - Lici. Projeto Básico https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

5 of 11 21/11/2022 12:44



17

Adesivo  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,51x1,90m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 87,00 R$ 87,00

18

Adesivo  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,82x1,85m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 137,00
R$
137,00

19

Adesivo  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho  de  1,83x48m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 79,00 R$ 79,00

20

Adesivo  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 1,90x0,93m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 159,00
R$
159,00
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21

Adesivo  Branco  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,39x1,50m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 55,00 R$ 55,00

22

Adesivo  impresso  no
tamanho de 5,86x1,37m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 1 R$ 802,00
R$
802,00

23

Adesivos  jateado  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,36x0,36m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 2 R$ 60,00
R$
120,00

24

Adesivos  jateado  em
recorte  eletrônico  no
tamanho de 0,57x0,14m
instalado.  O  adesivo
deve corresponder à arte
ao lado.

UNIDADE 2 R$ 60,00
R$
120,00

25

Painel  em  acrílico  de
6mm  no  tamanho  de
1,20x,90m  c/  6  furos  e
espaçador

UNIDADE 1 R$ 1.120,00
R$
1.120,00

VALOR  TOTAL  DA AQUISIÇÃO 
R$

8.611,40

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte)  dias contados da emissão da nota de empenho prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Tendo em vista a aquisição em curso no âmbito do processo SEI Nº 08204.003178/2022-41 de recursos materiais necessários para os Cursos de Formação Profissional programados para o
segundo semestre de 2022, bem como de outras ações educacionais de treinamento e aperfeiçoamento profissional previstas para serem executadas pelo SERVIÇO DE EDUCAÇÃO FÍSICA - SEF/DEOP
/COEN/ANP/DGP/PF. 

2.2. Os materiais, equipamentos e os adesivos são necessários, respectivamente, para a devida prestação do serviço de apoio a preparação física de alunos e servidores não apenas lotados nesta
Academia Nacional de Polícia, mas de todas as unidades da PF quando solicitam o devido apoio a esta Casa de Ensino, bem como a devida identificação dos equipamentos e instalações locais do SEF/DEOP

SEI/PF - 24643749 - Lici. Projeto Básico https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

7 of 11 21/11/2022 12:44



/COEN/ANP/DGP/PF. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Realização de compra materiais, equipamentos e adesivos necessários a devida prestação do serviço de apoio a preparação física com a descrição constante do quadro 1.1 deste Projeto Básico.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante Dispensa de Licitação, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas obrigações da CONTRATADA como requisito previsto em lei especial.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço Academia Nacional da Polícia Federal, Rodovia
DF-001, KM 02, Setor Habitacional, Taquari - Lago Norte, Brasília - DF, CEP 71559-900.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do recebimento do material, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

6.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da avença.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

7.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico;

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da avença conofrme Projeto Básico, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Báisco e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.6. Manter, durante toda a do pactuado, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do pactuado.

8.3. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da
entrega dos materiais, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.5. Adotar os critérios de sustentabilidade ambiental, em atendimento à Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MP:

8.5.1. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de consumo de energia elétrica, de redução de consumo de água e redução da produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes, em parceria com a Academia Nacional de Polícia;

8.5.2. Prever e executar a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou inservíveis utilizadas por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999;

8.5.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;

8.5.4. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis e acondicionar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

8.6. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagens individuais, adequadas, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e armazenamento.

8.7. A CONTRATADA responderá por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do pactuado.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente aquisição.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original;  sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Projeto Básico;  não haja prejuízo à  execução do objeto pactuado e haja a  anuência expressa da Administração à
continuidade fornecimento.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega do material, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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12.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata a Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal.

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão CONTRATANTE atestar a execução da entrega do material.

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133, de 2021.

12.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento ficará sobrestado até  que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,  o  prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico, no que couber.

12.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

12.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

12.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA
a ampla defesa.

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.14. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.2. Não há necessidade de tal exigência em razão da forma de execução e dos critérios de aceitação do objeto.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, nos termos na Lei nº 14.133, de 2021:

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do objeto;

15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Dar causa à inexecução total do objeto;

15.1.4. Dar causa à inexecução total do objeto;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do pactuado;

15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do pactuado;

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. Multa;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A sanção prevista no item 15.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 15.1.1. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.5. A sanção prevista no item 15.2.2, calculada na forma do Projeto Báisco, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do objeto
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1.

15.6. A sanção prevista no item 15.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.2, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6 e 15.1.7 quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

15.7. A sanção prevista  no item 15.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.8, 15.1.9, 15.1.10, 15.1.11 e 15.1.12 bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 15.1.2, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6 e 15.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.6, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.8. A sanção estabelecida no item 15.2.4 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

15.9. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
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15.10. Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

15.11. As sanções previstas nos itens 15.2.1, 15.2.3 e 15.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 15.2.2.

15.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.13. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.14. Na aplicação da sanção prevista no item 15.2.2 será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.15. A aplicação das sanções previstas nos itens 15.2.3 e 15.2.4 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

15.16. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 15.4 será composta de 2 (dois) ou mais
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

15.17. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

15.18. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15.19. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

15.19.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 15.4;

15.19.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

15.19.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

15.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

15.21. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

15.22. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

15.23. Para fins de aplicação das sanções previstas nos itens 15.2.1, 15.2.2, 15.2.3 e 15.2.4, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

15.24. O atraso injustificado na entrega do material sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em Projeto Básico.

15.25. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta Lei.

15.26. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

15.27. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

15.27.1. Pagamento da multa;

15.27.2. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

15.27.3. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

15.27.4. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos no item 15.9.

15.27.5. A sanção pelas infrações previstas nos itens 15.1.8 e 15.1.12 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade
pelo responsável.

15.27.6. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

15.27.7. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.27.8. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.27.9. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.28. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.29. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.30. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.31. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

15.32. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.33. Se,  durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013,  como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.34. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.35. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.36. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.2. Valor Global: R$ 8.611,40 (oito mil seiscentos e onze reais e quarenta centavos).

16.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

16.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas na legislação vigente.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 8.611,40 (oito mil seiscentos e onze reais e quarenta centavos).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

________________________________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras (Adaptado para Projeto Básico com base na 14.133, de 2021)
Atualização: Julho/2021

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO FERNANDES FIGUEIREDO JUNIOR, Agente de Polícia Federal, em 19/08/2022, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
24643749 e o código CRC 8D650C83.

Referência: Processo nº 08204.003178/2022-41 SEI nº 24643749
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 Ambiente: PRODUÇÃO Encerrar Dispensa 25/08/2022 17:28:12 

Licitação
Dispensa/Inexigibilidade
Pedido de Cotação
EletrônicaEventos
Sub-
rogaçãoApoio


A Dispensa de Licitação foi encerrada.

Resumo da Dispensa/Inexigibilidade
Órgão UASG de Atuação
30108 - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 200340 - ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA - DF

Modalidade de Compra Nº da Compra Lei Artigo Inciso
Dispensa de Licitação 00032/2022 Lei nº 8.666 Art. 24º II

Percentual de enquadramento da instituição   
10   %   

Objeto

Aquisição de materiais esportivos e adesivos de identificação para o 3º CFP 2022  conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no LICI. PROJETO BÁSICO Nº 24643749/2022-SEF/DEOP/COEN/ANP/DGP/PF. Processo nº 
08204.003178/2022-41.

Quantidade de Itens Valor Total da Compra (R$) Data da Declaração
25 8.611,40 24/08/2022

Encerrar Compra

Dispensa

http://www.serpro.gov.br/

